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 RESUMO 

O presente artigo apresenta algu-
mas visões sobre como os indivíduos ou 
grupos sociais, compreendem o mundo e 
a natureza. A visão antropocêntrica, que 
coloca o humano acima de tudo e os re-
cursos naturais está ao seu serviço. Visão 
ecocêntrica, que compreende a natureza 
tem seu valor intrínseco. As duas visões 
trazem a dicotomia entre o homem e a 
natureza. E por esta razão, ambas trazem 
a necessidade de se pensar em outro 
paradigma, a sustentabilidade. Partindo 
desses pressupostos realizamos esse es-
tudo. Para que isso fosse possível, foram 
realizadas pesquisas bibliográficas com 
autores que em seus estudos apontaram 
as diferentes visões de mundo e como 
essas visões afetam o modo de viver e 
trazem consequências para o meio am-
biente. Também realizou-se pesquisas a 
documentos oficiais, LDB 9394/95, Política 
Nacional de Educação Ambiental e Consti-
tuição Federal de 1982.  A pesquisa mos-
trou que para haver melhoras nos proble-
mas socioambientais, é preciso que haja 
mudanças nos valores, crenças, hábitos, 
atitudes e na forma de utilizar os recursos 
naturais. E uma boa educação ambiental 
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pode promover tudo isso. 

Palavras Chave: Educação ambien-
tal, antropocentrismo e ecocentrismo. 

  

PARADIGMAS AMBIENTALES: VI-
SIÓN ANTROPOCÉNTRICA Y ECOCÉNTRI-
CA Y EDUCACIÓN AMBIENTAL 

 Abstracto 

Este artículo presenta algunos pun-
tos de vista sobre cómo las personas o 
los grupos sociales entienden el mundo y 
la naturaleza. La visión antropocéntrica, 
que coloca al ser humano por encima de 
todo y los recursos naturales están a su 
servicio. Visión ecocéntrica, que compren-
de la naturaleza tiene su valor intrínseco. 
Los dos puntos de vista traen la dicotomía 
entre el hombre y la naturaleza. Y por 
ello, ambos traen consigo la necesidad 
de pensar en otro paradigma, la soste-
nibilidad. Con base en estos supuestos, 
llevamos a cabo este estudio. Para hacerlo 
posible, se llevó a cabo una investigación 
bibliográfica con autores que, en sus estu-
dios, señalaron las diferentes visiones del 
mundo y cómo estas visiones afectan la 
forma de vida y traen consecuencias para 
el medio ambiente. También se realizó in-
vestigación en documentos oficiales, LDB 
9394/95, Política Nacional de Educación 
Ambiental y Constitución Federal de 1982. 
La investigación mostró que para que 
haya mejoras en los problemas socioam-
bientales, debe haber cambios en los va-
lores, creencias, hábitos, actitudes y forma 
de utilizar los recursos naturales. 

Y una buena educación ambiental 
puede promover todo esto. 

Palabra clabe: Educación ambiental, 

antropocientricidad y ecocientricidad. 

  

INTRODUÇÃO 

Os diferentes paradigmas, como 
formas de pensar sobre determinado as-
sunto, vão determinar como os indivíduos 
ou grupo de indivíduos enxergam o mun-
do, seus problemas e suas possíveis solu-
ções, em um determinado contexto. Como 
os indivíduos constroem suas visões de 
mundo simplesmente vivendo, crescendo 
e sendo educados em um meio socio-
cultural particular, frequentemente não 
consideram que os paradigmas moldam 
sua compreensão sobre os problemas da 
sociedade e que podem existir formas de 
pensamento alternativas. Eles são, geral-
mente, inconscientes de como sua visão 
de mundo afeta seus valores, crenças, ati-
tudes e posicionamentos morais.  

Os paradigmas ambientais, que 
moldam o relacionamento entre os ho-
mens e seu ambiente natural, vão refletir 
no que os indivíduos acreditam ser certo e 
bom nessa relação, que são duas noções 
básicas que determinam e são determina-
das pelas perspectivas morais dos indiví-
duos (DAVIS, 1991).  

Segundo Pettit (1991), a visão do 
valor, que define o que é bom ou tem va-
lor, e a visão do certo, que define o que 
os indivíduos deveriam fazer para que 
suas ações sejam boas ou tenham valor. 
Há duas formas de se definir a conduta 
humana: uma atitude pode ser tida como 
boa, ou certa, segundo a Teoria da Virtu-
de, quando se busca a ética em suas con-
sequências, ou quando o indivíduo busca 
fazer a coisa certa em dado momento e 
local, da maneira certa, sob certas circuns-
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tâncias (HOLLY, 2006). 

O que exatamente é considerado 
bom, nos fins ou nos meios, e o que os 
indivíduos consideram como tendo valor 
moral, pode variar imensamente e essas 
diferentes visões são centrais nos paradig-
mas ambientais (LUCKETT, 2003, 2004). 

Os pressupostos dos paradigmas 
assumidos pelos indivíduos vão ter in-
fluência não somente sobre o que os in-
divíduos consideram certo ou bom, mas 
também em seus valores, crenças, atitu-
des e comportamentos. 

Os valores, crenças e atitudes, em 
conjunto, podem formar um sistema cog-
nitivo que irá afetar o comportamento in-
dividual. Há também autores, como Calli-
cott & Nelson (2003), Rees (2003), Taylor 
(1998), White (1967) e, que associam a 
destruição ambiental às atitudes, crenças, 
valores e ações dos homens quanto ao 
mundo natural, apontando a relação entre 
atitudes individuais e o crescimento da cri-
se ambiental. Considera-se, neste estudo, 
que esse sistema cognitivo é influenciado 
por pressuposições sobre o mundo e a 
realidade anteriores a ele, que constituem 
os paradigmas. 

A maneira como os indivíduos li-
dam com a natureza está intimamente 
relacionada à maneira como ele percebe 
seu relacionamento com o planeta. Os 
paradigmas ambientais antropocêntrico e 
ecocêntrico, discutidos a seguir, são duas 
formas de compreender essa relação. De 
maneira geral, a visão antropocêntrica 
considera que a natureza merece consi-
derações morais apenas na medida em 
que a maneira como ela é tratada afeta a 
humanidade, ou seja, ela termina por ser 

vista como uma propriedade para uso e 
benefício humanos. Já a visão ecocêntrica 
considera que a natureza tem valor in-
trínseco, que vai além daquele associado 
ao seu uso pelos humanos. Porém, como 
ambos os paradigmas partem da ideia de 
uma dicotomia humanidadenatureza, é 
discutida a possibilidade de um terceiro 
paradigma, baseado na sustentabilidade, 
que propõe uma superação dessa separa-
ção. 

A sustentabilidade é um paradig-
ma cuja premissa principal é a promoção 
de um desenvolvimento que não esgote 
os recursos naturais. Ou seja, permite o 
equilíbrio entre o homem e a natureza. 
Inúmeros estudos científicos apontam 
que a sustentabilidade, pode ajudar a re-
duzir os problemas ambientais, como: po-
luição, aquecimento global, efeito estufa,  
escassez de recursos naturais bem como 
a extinção de animais. Entretanto sua im-
plementação se esbarra nos interesses 
neoliberais. 

 

DESENVOLVIMENTO NOVOS PARA-
DIGMAS AMBIENTAIS 

 O antropocentrismo tem como 
ideia central a superioridade indiscutível 
do ser humano, de modo que a natureza 
sempre somente seja valorizada de um 
ponto de vista instrumental. Ele pode 
assumir duas tendências principais: na 
primeira, a natureza é vista, fundamen-
talmente, como um recurso econômico 
e, na segunda, a importância da natureza 
é relacionada à satisfação dos múltiplos 
interesses humanos, não se limitando 
apenas aos econômicos (ALMEIDA, 2008; 
CAMPBELL, 1983). 
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Essa perspectiva pressupõe uma 
relação de troca, na qual a humanidade 
preserva a natureza, mas para seu pró-
prio benefício, ou seja, o interesse estaria 
voltado à manutenção da qualidade de 
vida humana e à sua existência (COELHO; 
GOUVEIA; MILFONT, 2006). 

Considerando o contínuo cresci-
mento econômico e as inovações tecnoló-
gicas, as gerações atuais deveriam passar 
às próximas apenas um estoque de capi-
tal com, no mínimo, o tamanho do atual, 
apoiando-se em um raciocínio egoísta, 
linear, instrumental e racional (GLADWIN; 
KENELLY; KRAUSE, 1995). A racionalidade 
tecnológica prevalece (HABERMAS, 1988), 
por ser consistente com a produção da 
riqueza material e acumulação de capital 
(KILBOURNE, 2004). 

Esse paradigma também pressupõe 
o progresso contínuo e a necessidade de 
desenvolvimento, confiando na resolução 
de problemas pela ciência e tecnologia e 
firmando um forte compromisso com a 
economia de livremercado e a proprieda-
de privada (ALBRECHT et al., 1982). 

Nessa perspectiva, a Terra é vista 
como inerte e passiva e, por isso, sua ex-
ploração é legítima. A natureza seria forte 
e resistente a distúrbios, sendo os danos 
causados a ela, geralmente, reversíveis. 
Os recursos naturais seriam virtualmente 
inexauríveis, devido à infinita capacidade 
humana de explorá-los e substituí-los, 
quando surgem escassezes emergentes. 
Não haveria razão para alarde ou ações 
drásticas, pois os danos ambientais esta-
riam sendo apresentados de forma exa-
gerada e haveria tempo para que a evo-
lução científica buscasse compreender e 
prevenir danos potencialmente sérios ou 

irreversíveis. 

Esta visão está associada ao in-
dividualismo atomístico, às análises re-
ducionistas, às formas de racionalidade 
positivista e monológica e às estruturas 
dos sistemas vistas como hierárquicas e 
isoladas, sendo a metáfora predominante 
a mecânica. A humanidade é vista, nessa 
perspectiva, como separada e superior à 
natureza, sendo os seres humanos os úni-
cos que têm valor intrínseco, tendo direito 
de dominação sobre a natureza, que exis-
tiria unicamente para seu benefício (GLA-
DWIN; KENELLY; KRAUSE, 1995). 

Na visão antropocêntrica, a eco-
nomia é vista como um sistema linear, 
fechado e isolado da natureza, por onde 
circulam os valores entre as indústrias e 
as famílias. O crescimento é considerado 
positivo e, quanto maior esse crescimento, 
mais positiva a situação. Essa estratégia 
expansionista seria suficiente para gerar 
recursos para a proteção ambiental, redu-
zir a emissão de poluentes e fomentar a 
adoção de tecnologias limpas. Ele também 
aliviaria a pobreza, melhorando a quali-
dade de vida dos menos favorecidos. A 
natureza, como uma commodity, poderia 
ser vista objetivamente, sendo valorada e 
quantificada monetariamente (GLADWIN; 
KENELLY; KRAUSE, 1995). Essa visão ex-
pansionista, adotada principalmente por 
economistas tradicionais e indivíduos tec-
nologicamente otimistas, considera que 
a tecnologia e a ciência serão capazes de 
compensar a depredação dos recursos na-
turais e a redução dos serviços de suporte 
da vida no contínuo processo de expansão 
da economia global. Essa é, basicamente, 
a economia baseada nos mercados neoli-
berais, representada por um sistema me-
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cânico autorregulador e autossustentável, 
cujo crescimento seria o único meio de 
solucionar os problemas ambientais e as 
desigualdades sociais (REES, 2003). 

A ideia de que o crescimento econô-
mico deve ocorrer a qualquer custo pode 
levar a uma série de fatores negativos, 
citadas por Rohde (1998), que são: cres-
cimento contínuo e permanente, descon-
siderando que o planeta é finito; acumu-
lação, cada vez mais rápida, de materiais, 
energia e riquezas; desrespeito aos limites 
biofísicos; modificação dos ciclos biogeo-
químicos fundamentais; destruição dos 
sistemas de sustentação da vida e aposta 
nos avanços tecnológicos para minimizar 
os efeitos do crescimento. 

Como paradigmas opostos, o antro-
pocentrismo e o ecocentrismo parecem 
estar em um estado de mútua negação – 
ambos acabam por receberem críticas por 
não preverem, respectivamente, a conser-
vação da natureza ou o desenvolvimento 
social. Dessa forma, a noção de uma pers-
pectiva centrada na sustentabilidade pode 
ser compreendida como um crescimento 
dialético nesta disputa, representando 
uma síntese que busca uma maior e mais 
profunda integração entre as ideias an-
tropocêntricas e ecocêntricas (GLADWIN; 
KENELLY; KRAUSE, 1995). 

O uso indiscriminado e acrítico do 
termo sustentabilidade pode resultar em 
uma situação de reprodução e continui-
dade de um modelo antropocêntrico e 
antiecológico de domínio e exploração da 
natureza (CABETTE, 2007). Porém, a sus-
tentabilidade, ao fazer parte da linguagem 
comum, tem um significado essencial, ain-
da que esse varie no tempo e entre os in-
divíduos (CLARO; CLARO; AMÂNCIO, 2008). 

O que se deve evitar é que o pre-
domínio da falta de consenso sobre o sig-
nificado atribuído à sustentabilidade faça 
com que ele seja utilizado sem significado 
algum. Nesse contexto, considera-se de 
grande importância uma revisão e a deli-
mitação desse conceito, de modo que ele 
possa representar uma visão de mundo 
distinta da antropocêntrica e ecocêntrica. 

Segundo Capra (1982), há mais de 
duas décadas, já apontava para a necessi-
dade de uma mudança de paradigma. Ele 
afirmava que se deveria buscar uma nova 
visão da realidade e uma mudança funda-
mental na visão compartilhada. Um dos 
principais pontos dessa mudança seria 
rever a obsessão pelo crescimento econô-
mico e pelo sistema de valores que lhe é 
subjacente. 

Esses valores acabaram por criar 
um ambiente físico e mental na qual a 
vida se tornou extremamente insalubre. 
Essa mudança torna-se necessária em um 
momento no qual, segundo Vasconcellos 
(2008), a paralisia de paradigma pode fa-
zer com que as oportunidades positivas 
que se encontram não sejam vistas. Para 
reconhecer e usufruir dessas oportunida-
des, é preciso ser flexível e estar disposto 
a ter visões diferentes daquelas a que se 
está acostumado. 

Ao se observar a sociedade atual, 
percebe-se que ela é claramente insusten-
tável em diversos aspectos. Considerando 
apenas a sustentabilidade ambiental, per-
cebe-se quatro fatores principais, aponta-
dos por Rohde (1998), que reforçam essa 
fragilidade: o crescimento populacional 
humano, a depredação da base de recur-
sos naturais, os sistemas produtivos que 
utilizam tecnologias poluentes e de baixa 
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eficácia energética e o sistema de valores 
que propicia a expansão ilimitada do con-
sumo material. 

O dogma fundamental da teoria 
econômica vigente – o crescimento eco-
nômico a qualquer custo – parece ainda 
prevalecer. Segundo Rohde (1998), ele 
expressa ideia de um crescimento contí-
nuo e permanente em um planeta finito, 
a acumulação, cada vez mais rápida, de 
materiais, energia e riqueza, a ultrapassa-
gem de limites biofísicos, a modificação 
de ciclos biogeoquímicos fundamentais, 
a destruição dos sistemas de sustentação 
da vida e a aposta constante nos resul-
tados da tecnociência para minimizar os 
efeitos causados pelo crescimento. Embo-
ra os numerosos problemas ambientais 
sejam amplamente difundidos atualmente 
e a sustentabilidade seja uma ideia am-
plamente aceita, não há consenso sobre a 
existência de uma mudança real nas pers-
pectivas predominantes. 

A mudança do mundo atual, desin-
tegrado, para um no qual a sustentabili-
dade predomine exige a mudança do mo-
delo civilizatório atual. Para Rohde (1998), 
essa transição depende, em grande parte, 
de mudanças profundas na teoria do co-
nhecimento e nas ciências em geral. 

Os princípios, premissas e pressu-
posições básicas das ciências têm sinaliza-
ções importantes em termos de direciona-
mento da abordagem econômica de uma 
sociedade sustentável. 

Investigar as fronteiras das ciências, 
suas teorias e seus novos paradigmas 
constitui uma premissa fundamental para 
determinar a nova visão de mundo, neces-
sária para a construção de uma sociedade 

sustentável. E essa mudança já tem sido 
apontada por autores como Capra (1982, 
1988, 1991, 1996, 2002), Gladwin, Kennelly 
e Krause (1995) Rossi (1989), e Vasconce-
llos (2008). 

Tal mudança seria necessária tam-
bém no âmbito do ambientalismo, cujo 
desenvolvimento supõe um processo de 
mudança de mentalidade e comporta-
mento ético em um sentido qualitativo e 
complexo, propondo a inclusão de valo-
res e práticas que interajam fortemente 
com os elementos diversos do universo 
ambientalista (LEIS; D’AMATO, 1998). Tam-
bém se faz necessário criar a responsabi-
lidade ambiental na sociedade. Isso quer 
dizer que as pessoas precisam estar bem 
informadas. E é a escola o espaço mais 
potente para realizar a reflexão e a cons-
cientização das pessoas.  

2 - Educação ambiental  

Há um consenso de que a Educação 
Ambiental pode conscientizar a sociedade 
e com isso promover mudanças de hábi-
tos e consequentemente melhorar a situa-
ção do planeta e a vida de muitas pessoas. 

A inclusão da Educação Ambiental 
no Brasil no mundo é algo relativamen-
te novo, iniciou-se na década de 70. E a 
Conferência de Estolcomo, em 1972, foi 
o primeiro grande marco que iniciou as 
discussões sobre o meio ambiente e sus-
tentabilidade. O tema foi abordado na 
Constituição Federal Brasileira de 1988, 
que ao tratar da educação instituiu a ne-
cessidade de tratar do meio ambiente em 
todas etapas do ensino. Outros avanços 
sobre o tema na Educação se deram com 
a LDB 9394/95, que coloca a Educação am-
biental como parte integral, transdiscipli-
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nar e transversal no currículo escolar em 
todas as modalidades do ensino. E com o 
a Política Nacional de Educação ambiental, 
lei de nº 9795/96 que definiu a Educação 
ambiental: 

Art. 1º Entendem-se por educação 
ambiental os processos por meio dos 
quais o indivíduo e a coletividade cons-
troem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade. 

 

E definiu a atuação dessa lei dizen-
do:  

Art. 7 º A Política Nacional de Edu-
cação Ambiental envolve em sua esfera 
de ação, além dos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente - Sisnama, instituições educacio-
nais públicas e privadas dos sistemas de 
ensino, os órgãos públicos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, e organizações não-governamentais 
com atuação em educação ambiental. 

 Como foi visto a Educação Ambien-
tal no Brasil, está amparada por leis, que 
determinam a inclusão deste tema no 
Currículo escolar, que podem ser tratados 
através de conteúdos, que promovam a 
reflexão sobre o uso dos recursos natu-
rais, crise ambiental, ecossistemas e cole-
tividade 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Os agravamentos dos problemas 
socioambientais nos últimos anos, acom-

panhado da constatação da irreversibilida-
de de muitos dos danos causados ao am-
biente, traz à tona discussões sobre como 
essa situação poderia ser resolvida e quais 
os papéis do Estado, da sociedade e das 
organizações nesse processo. 

Neste estudo, discutiu-se que essa 
mudança deve envolver alterações na vi-
são de mundo compartilhada socialmente, 
predominantemente antropocêntrica, na 
qual a natureza é vista unicamente como 
fonte de recursos e local para a destina-
ção de resíduos, para uma nova perspecti-
va, baseada na sustentabilidade. 

A sustentabilidade, originalmente 
associada a uma maior integração entre a 
humanidade e natureza, pode ser enten-
dida como um novo paradigma, cuja ideia 
central é manter o equilíbrio dinâmico 
dos ecossistemas e possibilitar a manu-
tenção da vida no longo prazo. Contudo, 
nem sempre o termo sustentabilidade é 
utilizado dessa forma, promovendo-se um 
enfraquecimento de sua noção original e 
um fortalecimento do paradigma antro-
pocêntrico, com uma nova roupagem, que 
mascara seus pressupostos fundamentais. 

 Se faz necessário, que escola con-
siga rever esses paradigmas através da 
formação de cidadãos que não veja o 
meio ambiente somente como fonte infi-
nita de recursos para sua exploração, ela 
deve formar pessoas que entendam que 
um mundo mais sustentável garante um 
planeta saudável para si e para as futuras 
gerações. 

A educação tem incluído o meio 
ambiente em seu currículo, resta saber se 
ela tem conseguido formar cidadãos cons-
cientes, com senso de coletividade e com 
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visão ponderadora no que diz respeito ao 
meio ambiente e sustentabilidade. 
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